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AVISOS DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO AMAZONAS
AVISO DE LICITAÇÃO - COLIC/TJAM

O Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,    
com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, conforme dados abaixo:

Pregão Eletrônico nº 067/2026
Número da Contratação: 185/2026
Processo Administrativo n°. 2026/000031156-00
UASG: 925866

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de canetas e caixas marchetadas, conforme condições e exigências estabelecidas 
no edital e seus anexos.

Envio das Propostas: a partir de 22/09/2026, pelo site www.gov.br/compras
Abertura da Sessão Pública: 06/10/2026, às 10h00 (Horário de Brasília)
Realização do Certame: Portal de Compras do Governo Federal – www.gov.br/compras  

O edital e seus anexos estão disponíveis gratuitamente nos sites www.gov.br/compras     e www.tjam.jus.br.

Manaus,14 de setembro de 2026.

André Luis da Paixão e Silva
Pregoeiro

EXTRATOS 

EXTRATO Nº 170/2026 - SECOP/DVCC/SGC

1. ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 040/2025 - FUNJEAM.
2. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2026/000015882-00.
3. DATA DA ASSINATURA: 16/09/2026.
4. PARTÍCIPES: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas e a empresa Sd Logistica e Transporte Multimodal Ltda.
5. OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato Administrativo n° 040/2025 - 

FUNJEAM por mais 12 (doze) meses, a partir de 30/10/2026 até 29/10/2027, relativo à contratação de serviço de transporte de cargas, 
sob demanda, entre as unidades deste Tribunal de Justiça do Amazonas, localizadas na Capital e nos 61 (sessenta e um) municípios 
amazonenses, englobando materiais permanentes e de consumo, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente instrumento fundamenta-se no art. 107 da Lei nº 14.133/2021.
7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas com a execução do presente Termo Aditivo serão custeadas, no exercício em curso, 

por conta do Programa de Trabalho 02.061.3290.2560.0001, Elemento de Despesa 33903974, Fonte de Recurso 2.759.201.0.0000.0000, 
Unidade Orçamentária 04703 (Fundo de Modernização e Reaparelhamento do Poder Judiciário Estadual), Nota de Empenho 
2026NE0004098,    de 15/09/2026, no valor de R$ 214.967,62 (duzentos e quatorze mil, novecentos e sessenta e sete reais e sessenta 
e dois centavos), créditos referentes à cobertura dos meses de outubro (proporcional) a dezembro de 2026, fi cando o restante para ser 
empenhado no exercício de competência.

8. VIGÊNCIA:  O prazo de vigência estabelecido na Cláusula Terceira do Contrato Administrativo nº 040/2025 - FUNJEAM fi ca 
prorrogado pelo período de 12 (doze) meses, a contar de 30 de Outubro de 2026.

Manaus/AM, 16 de setembro de 2026.

Desembargador AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, em exercício

SEÇÃO III 

CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PORTARIAS 

PORTARIA N.º 442/2026-CGJ/AM

O Excelentíssimo Senhor Desembargador JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS, Corregedor-Geral de Justiça do Estado do 
Amazonas, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO os termos do art. 179 da Lei Estadual n.º 1.762/86 e do art. 61 da Resolução n.º 58/2023/CM (Regimento Interno 
da Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Amazonas);

CONSIDERANDO os termos da Portaria n.º 225/2025-CGJ/AM, que tornou sem efeito a Portaria n.º 75/2025-CGJ/AM e que instituiu 
a Comissão Permanente de Procedimentos Administrativos Disciplinares e Sindicâncias, destinada à apuração de irregularidades 
cometidas por servidores públicos do Tribunal de Justiça, bem como pelos notários e registradores do Estado do Amazonas;
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